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=SRENI LEI N° 1.086 DE 05 DE JUNHO DE 2009

05 JUN. 2009
PN Donss L v dotg "Dispde sobre o Conselho Municipal de Assisténcia
pec g : ' g B exigidy. Social - CMAS e déa outras providéncias."

DA<

A Céamara Municipal de Itapeva, Estado de Minas Gerais, por meio de
seus vereadores aprova a seguinte lei:

CAPITULO |
DOS OBJETIVOS

Art. 1°, Esta lei dispde sobre o Conselho Municipal de Assisténcia Social
-~ CMAS, 6rgéo de deliberagéo colegiada, paritario, de carater permanente e de ambito
municipal, vinculado a Secretaria Municipal de Assisténcia Social, responsavel pela
coordenag8o da Politica Municipal de Assisténcia Social, cujos membros ser&o
nomeados nos termos do art. 4° desta Lei, para mandato de 2 (dois) anos, pemmitida
uma Unica reconduc&o por igual periodo.

Art. 2°. Respeitadas as competéncias exclusivas do Legislativo
Municipal, compete ao Conselho Municipal de Assisténcia Social:

| - Aprovar, acompanhar, avaliar e fiscalizar a Politica Municipal de
Assisténcia Social, elaborada em consonancia com a Politica Estadual de Assisténcia
Social e a Politica Nacional de Assisténcia Social, na perspectiva do SUAS - Sistema
Unico de Assisténcia Social, e com as diretrizes estabelecidas pelas Conferéncias de
Assisténcia Social, acompanhando a sua execug&o;

Il - Aprovar, acompanhar, avaliar e fiscalizar o Plano Municipal de
Assisténcia Social e acompanhar a sua execugio,

Il - Zelar pela implementag&o do SUAS, buscando suas especificidades
e efetiva participagdo dos segmentos de representacéo no conseiho;

IV - Normatizar as agdes e regular a prestacéo de servigcos de natureza
publica e privada no campo da assisténcia social, exercendo essas fungdes num
relacionamento ativo e dindmico com os 6rgos gestores, resguardando-se as
respectivas competéncias;
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V - Aprovar, acompanhar, avaliar e fiscalizar a proposta orcamentéria
dos recursos destinados a todas as acbes de assisténcia social, tanto os recursos
préprios quanto os oriundos da esfera de governo estadual e ou federal, alocados no
fundo municipal de assisténcia social,

VI - Acompanhar, avaliar e fiscalizar a gest&o dos recursos, bem como
os ganhos sociais e o desempenho dos beneficios, rendas, servicos soOcio-
assistenciais, programas e projetos aprovados nas Politicas de Assisténcia Social
Nacional, Estadual e Municipal;

Vil - Aprovar o plano de capacitagio de recursos humanos para a area
de assisténcia social, de acordo com as Nomas Operacionais Bésicas do SUAS
(NOB-SUAS) e de Recursos Humanos (NOB-RH/SUAS);

Vil - Inscrever e fiscalizar as entidades e organizagbes de assisténcia
social de 4mbito municipal e propor ao Conselho Nacional de Assisténcia Social o
cancelamento de registro das mesmas que incorrerem em descumprimento dos
principios previstos no art. 4° da LOAS e em irregularidades na aplicagéo dos recursos
que lhes forem repassados pelos poderes publicos ;

IX - Acompanhar o alcance dos resultados dos pactos estabelecidos
com a rede prestadora de servicos da Assistencia Social, para a protegéo social
bésica e a protec&o social especial;

X - Aprovar o Relatério Anual de Gestéo;

Xl| - Elaborar e publicar seu Regimento Intemo, o conjunto de normas
administrativas definidas pelo Conselho, com o objetivo de orientar o seu
funcionamento;

Xl - Aprovar critérios de partiha de recursos, respeitando os
parémetros adotados na LOAS e explicitar os indicadores de acompanhamento;

Xill - Aprovar o pleito de habilitacéo dos municipios;

XIV - Aprovar a DeclaragBo do gestor municipal comprovando a
estrutura para recepcdo, identificacdo, encaminhamento, orientacio e
acompanhamento do beneficio de prestacéio continuada/ BPC e beneficios eventuais;

XV - Emitir declaracéo comprovando o funcionamento da sistemética de
monitoramento e avaliacéo de protegéo social basica e protecéo social especial;

XVI - Emitir declarag&o comprovando a existéncia de estrutura e de
técnico de nivel superior responsavel pela Secretaria Executiva, do Conseilho
Municipal de Assisténcia Social;

XVIl - analisar e emitir parecer conclusivo acerca da regularidade de
aplicacfio dos recursos no &mbito da Assisténcia Social;

—
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XVII - Aprovar o Plano de Agéo e o Demonstrativo Sintético Fisico-
financeiro anual do governo federal no sistema SUAS/WEB;
XIX - Aprovar o Plano de Servicos e o Demonstrativo Anual Fisico
Financeiro da Execucfo da Receita e da Despesa do governo estadual no SIGCON-
MG;

XX - Convocar, num processo articulado com a Conferéncia Estadual e
Nacional, a Conferéncia Municipal de Assisténcia Social, bem como aprovar as
normas de funcionamento da mesma e constituir a comiss&o organizadora e o
respectivo Regimento Interno;

XXI - Encaminhar as deliberacbes da conferéncia aos 6érgéos
competentes e monitorar seus desdobramentos

XXl - Aprovar os instrumentos de Informagc&o e Monitoramento
instituidos pelos governos estadual e federal;

XXIll - Propor agbes que favoregam a interfface e superem a
sobreposicéo de programas, projetos, beneficios e servigos;

XXIV - Divulgar e promover a defesa dos direitos sécio-assistencias;

XXV - Acionar o Ministério Publico, como instancia de defesa e garantia
de suas prerrogativas legais;

CAPITULO II
DA ESTRUTURA E DO FUNCIONAMENTO
SECAO|
DA COMPOSIGAO

Art. 3°. O CMAS teréa a seguinte composig&o:

| - Do Governo Municipal.

a. 1 representante da Secretaria Municipal de Assisténcia Social;
b. 1 representante da Secretaria Municipal de Educacg&o;

c. 1 representante da Secretaria Municipal de Saude;

d. 1 representante da Diretoria de Fazenda;

Il - Da Sociedade Civil
a. 2 representantes de entidades Assistencialistas do Municipio;

b. 1 representantes de entidades religiosas do municipio;
c. 1 representante de demais entidades do municipio.
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§ 1° - Cada titular do CMAS ter4 um suplente, oriundo da mesma
categoria representativa, devendo ser observada a paridade entre representantes
governamentais e n&o governamentais.

§ 2° - Cada membro poderé representar somente um 6rgéo ou entidade.
§3° - Somente ser4 admitida a participacdo no CMAS de entidades
juridicamente constituidas, e em regular funcionamento.

§4° - Quando na sociedade civil houver uma unica entidade habilitada
de uma dada categoria, admitir-se-4, proviséria e excepcionaimente, enquanto novas
entidades surjam que o CMAS preencha as vagas de titular e supiéncia com
representantes da mesma entidade.

§5° - Os representantes da Sociedade Civil serfo eleitos em férum
préprio ou Unico.

Art. 4°. Os membros titulares e suplentes do CMAS ser8o nomeados
pelo Prefeito Municipal, mediante indicagéo:

I. do representante legal das entidades, quando da sociedade civil,

Il. do Prefeito ou dos titulares das Pastas respectivas dos é6rgéos do
governo municipal.

Art. 5°. A atividade dos membros do CMAS reger-se-a pelas disposicOes
seguintes:

. o exercicio da fungdo de conselheiro é considerado servico

publico relevante, e n&o sera remunerado;

I os membros do CMAS poderéio ser substituidos
mediante solicitacio da entidade, ou o6rgdo que representam,
apresentada ao proprio Conselho que encaminhara os novos nomes
para nomeacéao imediata pelo Prefeito Municipal,

. cada membro titular do CMAS tera direito a um anico voto na
sessfo plenaria;

IV. as decisbes do CMAS seréio consubstanciadas em Resolugles;
V. O CMAS seré presidido por um de seus integrantes, eleito dentre
seus membros titulares, para 0 mandato de 1 (um) ano, permitida uma
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unica recondugéo, por igual periodo.

VL. o CMAS buscara aplicar o principio da alternancia
de comando, possibilitando que a presidéncia do Conselho se reveze
entre o poder publico e a sociedade civil: cada representagéo cumprira
a metade do tempo previsto para o periodo total de mandato do
conselho.

SEGAO I
DO FUNCIONAMENTO

Art. 8°. O CMAS tera seu funcionamento regido por Regimento interno
préprio e obedecendo as seguintes normas:

I plenario como 6rgéo de deliberagdo méaxima;

Il. as sessfes plenarias seréio realizadas ordinariamente a cada
més, conforme calendério anual previamente acordado, e, extraordinariamente quando
convocadas pelo Presidente ou por requerimento da maioria dos seus membros.

Art. 7°. A Secretaria Municipal de Assisténcia Social prestara apoio
técnico e administrativo, necessério ao funcionamento do CMAS.

Art. 8°. Para methor desempenho de suas fungbes o CMAS podera
recorrer a pessoas e entidades, mediante os seguintes critérios:

l consideram-se colaboradores do CMAS as instituicbes
formadoras de recursos humanos para a Assisténcia Social e as entidades
representativas de profissionais e usuarios dos servicos de Assisténcia Social sem
embargo de sua condicdo de membro;

. poder&o ser convidadas pessoas ou instituicbes de notoria
especializaco para assessorar o CMAS em assuntos especificos.

Art. 9°. Todas as sessbes do CMAS serfio publicas e precedidas de
ampla divulgagao.

Parégrafo unico. As Resolugbes do CMAS, bem como os temas
tratados em reunibes da mesa diretora e comissdes, seréio objeto de ampla e
sistematica divulgacéo.
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Art. 10. A Secretaria Municipal a cuja competéncia estejam afetas as
atribuicSes objeto da presente lei, denominar-se-a “Secretaria Municipal de Assisténcia
Social’

Art. 11. Esta Lei entrard em vigor na data de sua publicagéo,
revogando-se a Lei Ordinaria Municipal n.° 553, de 23 de fevereiro de 1.998.
itapeva 05 de junho de 2009
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